
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.083.955 - RS (2017/0081350-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

RS080025A
AGRAVADO  : ELISA GOLDSCHMIDT LEICHTWEIS 
ADVOGADO : LEONARDO SERRAT DE OLIVEIRA RAMOS E OUTRO(S) - 

RS086423 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. READEQUAÇÃO 
DO MODELO CONTRIBUTIVO. REVISÃO DO JULGADO. 
REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. REAJUSTE REALIZADO SEM OS 
CRITÉRIOS DEFINIDOS. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS NOVOS 
CAPAZES DE DERRUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
INTERNO  DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 27 de fevereiro de 2018. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.083.955 - RS (2017/0081350-8)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

RS080025A
AGRAVADO  : ELISA GOLDSCHMIDT LEICHTWEIS 
ADVOGADO : LEONARDO SERRAT DE OLIVEIRA RAMOS E OUTRO(S) - 

RS086423 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTAO EM 

SAUDE, em face de decisão assim ementada:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO. READEQUAÇÃO DO MODELO CONTRIBUTIVO. 
REVISÃO DO JULGADO. REEXAME DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. REAJUSTE 
REALIZADO SEM OS CRITÉRIOS DEFINIDOS. FUNDAMENTO NÃO 

ATACADO. SÚMULA 283/STF. AGRAVO DESPROVIDO" (e-STJ fl. 
272).
 

Nas razões do agravo, a parte agravante sustenta, em síntese, que não se 

aplicam as Súmulas n°s 5, e, 7/STJ à pretensão recursal, eis que, se presente 

apenas a qualificação jurídica da matéria apreciada pelo juízo a quo.

Por fim, defende a inaplicabilidade da Súmula n° 283/STF, eis que, 

"demonstrou a evidente violação aos dispositivos da legislação 

infraconstitucional violados" (e-STJ Fl. 283).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.083.955 - RS (2017/0081350-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida.

Com efeito, em relação ao argumento de revaloração da prova não 

procede, pois, conforme entendimento firmado nesta Corte, a valoração da 

prova passível de ser analisada nesta Corte diz respeito ao valor da prova 

abstratamente considerado. No caso, a insurgência se dá com relação ao juízo 

de valor do magistrado com relação ao conteúdo fático-probatório dos autos.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL. SEGURO DE VIDA. ALEGAÇÃO DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA E DOENÇA PREEXISTENTE. MÁ-FÉ DO 
SEGURADO. REEXAME DE PROVA.DESCABIMENTO. SÚMULA 
STJ/7. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA.
1 - O chamado erro na valoração da prova, passível de análise no 
Recurso Especial, representa erro de direito e diz respeito ao valor da 
prova abstratamente considerado, o qual não se confunde com a 
avaliação que o magistrado faz quanto a estar ou não comprovado 
determinado fato, juízo de valor que decorre do poder de convicção da 
prova, cujo reexame é vedado pela Súmula 7 deste Tribunal.
2 - O acolhimento da pretensão, no que concerne à alegação de 
ilegitimidade passiva da recorrente e de omissão intencional do 
segurado acerca de doença preexistente quando da celebração do 
contrato, demandaria nova incursão no acervo fático-probatório da 
causa, o que é vedado em âmbito de Recurso Especial, a teor do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte.
3 - Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, 
destinam-se os Embargos de Declaração a expungir do julgado 
eventuais omissão, obscuridade ou contradição, não se caracterizando 
via própria ao rejulgamento da causa.
4.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 22.138/RS, Terceira 
Turma, Rel. Ministro Sidnei Beneti, DJe 10/11/2011 - grifou-se)

Sendo assim, a parte agravante busca uma revisão das provas produzidas 

nos autos, de modo que possa ser verificada que não houve um aumento 
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injustificado do plano de saúde, tese esta, entretanto, terminantemente 

rechaçada pela Corte de origem, senão vejamos:

"Na espécie, a parte autora é vinculada ao plano oferecido pela 
demandada há longo tempo, sem notícia de que tenha sé tornado 
inadimplente nesse período. A prova produzida nos autos, 
especialmente os documentos das fls. 41-45 demonstram que a 
demandada incluiu reajuste superior a 100% na mensalidade até 
então cobrada, passando de R$ 332,16 para R$ 689,92, sem que 
especificasse o motivo dessa providência.
Afora a questão da legalidade da adoção de reajuste em índice não 
atrelado aos limites adotado pela ANS, em se tratando de plano 
coletivo, a espécie recomenda exame criterioso, pois além de elevados 
os aumentos adotados, não houve esclarecimento ao associado, 
tampouco previsão específica e clara no ajuste, acerca desses reajustes 
e sua origem.
Destaca-se, ainda, que não houve a indicação por parte da 
demandada sobre os critérios utilizados para determinar o reajuste da 
mensalidade do plano de saúde em valor tão expressivo, aumento que 
se implementou em apenas um mês, rompendo com o equilíbrio 
contratual, princípio elementar das relações de consumo, a teor do que 
estabelece o artigo 4°, inciso Ill, do CDC, inviabilizando a continuidade 
do contrato.
Vale dizer; o consumidor tem o direito de prever qual será a amplitude 
do aumento dos preços do contrato a que está submetido, em especial 
nos contratos de prestações sucessivas, como é o caso; dos autos.
Ademais, a alteração do contrato por meio de resolução elaborada pela 

ré importa variação unilateral do preço, cláusula nula de 
pleno direito, de acordo com o artigo 51, X do Código de 
Defesa do Consumidor.
Dessa forma, ausentes mudanças fáticas nas bases objetivas do 
contrato que justifique expressiva alteração contributiva, eventuais 
problemas de gestão ou erro na realização dos cálculos atuariais por 
ocasião da contratação não podem ser transferidos ao segurado.

No mais, inarredável a aplicação da Súmula n° 283/STF, tendo em vista 

que a recorrente não infirmou o fundamento do acórdão recorrido no sentido 

de que o que se está vedando não é o aumento do preço, porém, a ausência de 

explicitação acerca dos critérios utilizados para determinar o aumento do 

prêmio em valor tão expressivo.

Documento: 1677936 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/03/2018 Página  4 de 4



 
 

 

Portanto, correta a decisão agravada, que se mantém por seus próprios 

fundamentos. 

Nesse passo, advirta-se, novamente, que a oposição de incidentes 

processuais infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta 

processual indevida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0081350-8 AREsp 1.083.955 / 

RS

Números Origem:  00111402346892  00415951320168217000  00664502220178217000  
01114455720168217000  02475738420168217000  02917141020148210001  
1114455720168217000  2475738420168217000  2917141020148210001  
415951320168217000  664502220178217000  70068314012  70069012516  70070373790  
70073023350

EM MESA JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - RS080025A
AGRAVADO  : ELISA GOLDSCHMIDT LEICHTWEIS 
ADVOGADO : LEONARDO SERRAT DE OLIVEIRA RAMOS E OUTRO(S) - RS086423 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - RS080025A
AGRAVADO  : ELISA GOLDSCHMIDT LEICHTWEIS 
ADVOGADO : LEONARDO SERRAT DE OLIVEIRA RAMOS E OUTRO(S) - RS086423 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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